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PODER EXECUTIVO

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÕES
RETIFICAÇÃO

RETIFICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO
PRESENCIAL 001/2024

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SAMPAIO - TO, retifica o aviso
de licitação do PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2024 que tem
como  objeto  Registro  de  Preços  para  eventual  e  futura
Contratação de Profissionais Liberais, Pessoa Física ou Jurídica,
nas  áreas  de  Medicina  Veterinária,  Psicologia,  Nutrição,
Assistência Social,  Odontologia, Fisioterapia, Educação Física,
Farmacêutico,  Assessoria  e  Consultoria  na  Elaboração  de
Projetos Ambientais para atender as necessidades da Prefeitura,
Fundo Municipal  de  Educação e  Fundo Municipal  de  Saúde,
publicado  neste  Diário  Oficial,  Edição  nº  578,  no  dia  29  de
Janeiro de 2024.

 
Onde  se  lê:  Registro  de  Preços  para  eventual  e  futura
Contratação de Profissionais Liberais, Pessoa Física ou Jurídica,
nas  áreas  de  Medicina  Veterinária,  Psicologia,  Nutrição,
Assistência Social,  Odontologia, Fisioterapia, Educação Física,
Farmacêutico,  Assessoria  e  Consultoria  na  Elaboração  de
Projetos Ambientais para atender as necessidades da Prefeitura,
Fundo Municipal de Educação e Fundo Municipal de Saúde.
 
Leia – se: Registro de Preços para eventual e futura Contratação
de Profissionais Liberais, Pessoa Física ou Jurídica, nas áreas
de Medicina Veterinária, Psicologia, Nutrição, Assistência Social,
Odontologia,  Fisioterapia,  Educação  Física,  Farmacêutico,
Assessoria e Consultoria na Elaboração de Projetos Ambientais
para atender as necessidades da Prefeitura e Fundos Municipais
de Sampaio – TO.
 

Maria Andrezza Franco de Carvalho
Pregoeira Municipal

 

 

GABINETE DO PREFEITO
AVISO

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INSCRIÇÃO PARA O
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO CULTURAL Nº

001/2023 - FOMENTO LEI PAULO GUSTAVO 2023, DE
APOIO ÀS LINGUAGENS ARTÍSTICAS E CULTURAIS DO

MUNICÍPIO SAMPAIO/TO

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS,  por  meio  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
TURISMO, JUVENTUDE, ESPORTES, LAZER E CULTURA, no
uso das atribuições legais que lhes conferem, com base na Lei
Complementar nº 195/2022, no Decreto Federal nº 11.525/2023,
no Decreto Federal nº 11.453/2023, na IN/MINC Nº 005/2023 e
suas eventuais alterações e demais normas vigentes, RESOLVE:
 
1.  Prorrogar até o dia 16 de fevereiro de 2024 o prazo para
inscrição de Projetos artísticos e culturais,  de que se trata o
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO CULTURAL Nº 001/2023
-  FOMENTO  LEI  PAULO  GUSTAVO  2023,  DE  APOIO  ÀS
LINGUAGENS  ARTÍSTICAS  E  CULTURAIS  DO  MUNICÍPIO
SAMPAIO/TO.
 

Sampaio/TO, 31 de Janeiro de 2024.
 
  

ARMINDO CAYRES DE ALMIEDA
Prefeito Municipal
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DARA CARDOSO LIMA
Secretária Municipal de Turismo, Juventude, Esportes, Lazer e

Cultura

 
AVISO

PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE INSCRIÇÃO PARA O
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO CULTURAL Nº

002/2023 - FOMENTO LEI PAULO GUSTAVO 2023, DE
APOIO A PRODUÇÃO AUDIOVISUAL DO MUNICÍPIO DE

SAMPAIO/TO

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS,  por  meio  da  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE
TURISMO, JUVENTUDE, ESPORTES, LAZER E CULTURA, no
uso das atribuições legais que lhes conferem, com base na Lei
Complementar nº 195/2022, no Decreto Federal nº 11.525/2023,
no Decreto Federal nº 11.453/2023, na IN/MINC Nº 005/2023 e
suas eventuais alterações e demais normas vigentes, RESOLVE:
 
1.  Prorrogar até o dia 16 de fevereiro de 2024 o prazo para
inscrição de Projetos artísticos e culturais,  de que se trata o
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO CULTURAL Nº 002/2023
-  FOMENTO  LEI  PAULO  GUSTAVO  2023,  DE  APOIO  A
PRODUÇÃO AUDIOVISUAL DO MUNICÍPIO DE SAMPAIO/TO.
 

Sampaio/TO, 31 de Janeiro de 2024.
 
  

ARMINDO CAYRES DE ALMIEDA
Prefeito Municipal

 
  

DARA CARDOSO LIMA
Secretária Municipal de Turismo, Juventude, Esportes, Lazer e

Cultura

 
DECRETOS

DECRETO Nº 014/2024, DE 31 DE JANEIRO DE 2024.

Declara  a  Vacância  de  Cargo  Públ ico  em  razão  de
Aposentadoria,  e  dá  Outras  Providências.
 
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS,  no  uso  de  suas  Atr ibuições  Legais  e
Constitucionais,  que  lhe  Conferem a  Constituição  Federal  da
República, a Lei Orgânica Municipal, e:
 
CONSIDERANDO  as  alterações  trazidas  pela  Emenda
Constitucional n° 103/2019 (Reforma da Previdência), de 12 de
novembro  de  2019,  que  incluiu  o  §  14,  no  artigo  37  da
Constituição Federal/88,  na qual  dispõe que “a aposentadoria
concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente
de cargo, emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral
de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que
gerou o referido tempo de contribuição”;
 

CONSIDERANDO que tal situação impõe ônus ao Município e
contraria a legislação federal e municipal, já que, a manutenção
destes  servidores  ensejaria  na  instituição  da  vitaliciedade  no
cargo público;
 
CONSIDERANDO  que  a  manutenção  destes  servidores  no
quadro  da  Administração,  estando  eles  aposentados  viola  o
princípio da legalidade, já que, não há respaldo legal para tanto;
 
CONSIDERANDO que a aposentadoria visa garantir ao segurado
a sua ancianidade, a continuação do vínculo do servidor com a
Administração após a sua aposentadoria, conflita com o princípio
da eficiência do serviço público, conforme disposto no art. 5°,
LXXVIII, da CF/88;
 
CONSIDERANDO  que  a  manutenção  dos  servidores
aposentados  no  quadro  efetivo  do  Município  de  Sampaio/TO
impediria a renovação dos quadros funcionais, já que a mesma
somente ocorreria em caso de demissão, pedido de exoneração
ou por morte de servidor;
 
CONSIDERANDO que a continuidade do vínculo do servidor com
a Administração após a sua aposentadoria enseja violação ao
artigo 37, II, da Lei Maior, posto que o beneficiário gozaria de
direito a cargo público sem concurso, tendo em vista que se
aposentaria, desligando o seu vínculo jurídico estatutário e ao
mesmo tempo teria direito ao exercício no mesmo cargo sem
concurso, com clara violação à norma de ordem pública;
 
CONSIDERANDO  o  previsto  no  artigo  41,  inciso  V,  da  Lei
Complementar  nº  003/2022,  de  07  de  dezembro  de  2022
(Estatuto dos Servidores),  publicada na edição 399 do Diário
Oficial  do  Município  de  Sampaio/TO,  segundo  a  qual  a
aposentadoria é causa de vacância de cargo público;
 
CONSIDERANDO que o (a) servidor (a) JERONIMO MARINHO
DE FREITAS encontra-se em gozo de benefício previdenciário
concedido pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;
 
CONSIDERANDO que o Estatuto do Servidor Público Municipal
não  exige  a  abertura  de  processo  administrativo  para  a
declaração de vacância de cargo público;
 
CONSIDERANDO  que  a  manutenção  dos  servidores
aposentados nos quadros do Município poderá ensejar a prática
de ato de improbidade administrativa, tanto por parte do servidor
beneficiário da irregularidade, quanto o gestor em decorrência do
prejuízo  ao  erário  público,  conforme  artigo  10  da  Lei  n°
8.429/1992;
 
CONSIDERANDO  que  o  STF  f irmou  tese  em  sede  de
repercussão geral no RE 1302501, segundo a qual, “O servidor
público aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social,
com previsão de vacância do cargo em lei local, não tem direito a
ser reintegrado ao mesmo cargo no qual se aposentou ou nele
manter-se,  por  violação  à  regra  do  concurso  público  e  à
impossibilidade de acumulação de proventos e remuneração não
acumuláveis em atividade”;
 
CONSIDERANDO, por fim, o teor da Súmula n° 473 do STF,
segundo a qual “a administração pode anular seus próprios atos,
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles
não  se  originam  direitos;  ou  revogá-los,  por  motivo  de
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conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos,
e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial”.
 
DECRETA:
 
Art.  1º  Fica  declarada  a  vacância  do  cargo  público  de
MOTORISTA DE VEÍCULOS LEVES, de provimento efetivo, do
quadro de pessoal do Município de Sampaio/TO, ocupado pelo
(a) servidor (a) JERONIMO MARINHO DE FREITAS, inscrito (a)
no CPF sob o nº XXX.XXX.XX3-91, matrícula n° 00055, lotado
(a) na Secretaria Municipal de Saúde, em decorrência de sua
aposentadoria concedida pelo Instituto Nacional de Seguridade
Social – INSS, através do benefício nº 178.003.379-3.
 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 3º Revogam-se as disposições legais em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Trinta e Um (31) dias do mês de Janeiro
(01) do ano de Dois Mil e Vinte e Quatro (2024).
 
 

ARMINDO CAYRES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 

 
DECRETOS

DECRETO Nº 015/2024, DE 31 DE JANEIRO DE 2024.

Regulamenta procedimentos de Dispensa de Licitação, inclusive
na forma eletrônica, e de Inexigibilidade de Licitação, previstos
nos artigos 72 a 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município
de Sampaio/TO, e Dá outras Providências.
 
O  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SAMPAIO,  ESTADO  DO
TOCANTINS,  no  uso  de  suas  Atr ibuições  Legais  e
Constitucionais,  que  lhe  Conferem a  Constituição  Federal  da
República e a Lei Orgânica do Município de Sampaio, e:
 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação, no âmbito
do Poder Executivo do Município de Sampaio/TO, do disposto
nos artigos 72 a 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de
2021  -  Lei  Geral  de  Licitações  e  Contratos  Administrativos,
acerca dos procedimentos de dispensa de licitação, inclusive na
forma eletrônica, e de inexigibilidade de licitação;
 
CONSIDERANDO,  ainda,  a  necessidade  de  orientação  e
padronização dos processos de compras governamentais para
os órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal, observando
as  disposições  e  princípios  estabelecidos  na  Lei  Federal  nº
14.133/2021,  mediante  regulamentação  aderente  às
peculiaridades e realidade institucional de modo a assegurar-se
os  atributos  finalísticos  do  processo  de  contratação  pública,
como  os  da  eficácia,  eficiência,  efetividade,  celeridade,
economicidade, através de procedimentos que salvaguardem os
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da
probidade  administrativa,  da  publicidade,  da  igualdade,  do
planejamento, da transparência, da segregação de funções, da
motivação, da segurança jurídica, do desenvolvimento nacional

sustentável  e  da  competitividade,  de  modo  proporcional  e
razoável, com vista ao melhor atendimento ao interesse público;
 
CONSIDERANDO o dever fixado no art. 30 da LINDB (Decreto-
Lei  nº  4.657,  de  4  de  setembro  de  1942),  de  “aumentar  a
segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio
de regulamentos.
 
DECRETA:
 

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

 
Seção I

Do Objeto e do Âmbito de Aplicação
 
Art.  1º  Este  Decreto  dispõe  sobre  a  regulamentação  de
procedimentos de contratação direta prevista nos artigos 72 a 75
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, compreendendo
os casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação, no âmbito
da  Administração  Pública  Municipal  direta,  autárquica  e
fundacional  do  Município  de  Buriti  do  Sampaio/TO.
 
§ 1º Nos processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação
que envolvam total  ou parcialmente recursos da União ou do
Estado do Tocantins decorrentes de transferências voluntárias
para  o  Município,  deverão  ser  observadas  as  regras  e
procedimentos previstos em regulamentos do Governo Federal
ou Estadual concedente ou no instrumento de transferência.
 
§ 2º Em se tratando de dispensas de licitação para execução de
despesas  custeadas  total  ou  parcialmente  com  recursos  da
União,  decorrentes  de  transferências  voluntárias,  deverão
necessariamente  ser  observadas  as  disposições  previstas  na
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 e
alterações posteriores, assim como regras específicas aplicáveis
à transferência.
 
Art. 2º Para fins do disposto neste Decreto, consideram-se:
I  -  contratação Direta:  hipótese de contratação decorrente de
dispensa ou de inexigibilidade de licitação;
II - dispensa de Licitação: contratação de obras, bens e serviços,
inclusive  de  engenharia,  sem  prévia  licitação,  nas  hipóteses
autorizadas pelo art.75 da Lei Federal nº 14.133/2021;
III - inexigibilidade de Licitação: contratação de bens e serviços
q u a n d o  f o r  i n v i á v e l  a  c o m p e t i ç ã o ,  n o s  t e r m o s
exemplificativamente relacionados pelo art. 74 da Lei Federal nº
14.133/2021;
IV - dispensa Eletrônica de Licitação: procedimento especial a
que se refere o art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, e
que tem por objetivo ampliar a competitividade nas contrações
por dispensa de licitação, mediante o recebimento de propostas
adicionais pelos interessados, por meio de lances, cuja proposta
será selecionada, obrigatoriamente, pelos critérios de julgamento
“Menor preço” ou “Maior Desconto”;
V  -  o  Sistema  de  Dispensa  Eletrônica  constitui  ferramenta
informatizada, disponibilizada por plataforma pública ou privada,
para a realização dos procedimentos de contratação direta de
obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia.
 
Parágrafo único. Sendo utilizada plataforma privada de licitações,
esta  deverá  estar  integrada  com a  Plataforma  +  Brasil,  nos
termos do Decreto Federal nº 10.035, de 1º de outubro de 2019.
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Art. 3º Os órgãos e as entidades adotarão o sistema de dispensa
eletrônica nas seguintes hipóteses:
I - contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços
de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no
inciso I do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;
II  -  contratação de bens e serviços,  no limite do disposto no
inciso II do caput do art. 75 da Lei federal nº 14.133, de 2021; e
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços
de engenharia, nos termos do disposto nos incisos III ao XVI do
caput  do art.  75 da Lei  Federal  nº  14.133,  de 2021,  quando
couber.
 
§ 1º Será admitida, excepcionalmente, mediante justificativa da
autoridade competente mencionada no art. 3º deste Decreto, a
não  utilização  da  dispensa  eletrônica,  desde  que  fique
comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a
Administração na realização da forma eletrônica.
 
§ 2º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
mencionados nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser
observados:
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestora; e
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações
no mesmo ramo de atividade.
 
 
§ 3ºConsidera-se ramo de atividade a partição econômica do
mercado identificada pelo nível de subclasse da Classificação
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE).
 
§  4º  O  disposto  no  §  2º  deste  art igo  não  se  aplica  às
contratações de até o valor atualizado definido no § 7º do art. 75
da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
§ 5º Os valores mencionados nos incisos I e II do caput deste
artigo  serão  duplicados  para  compras,  obras  e  serviços
contratados  por  consórcio  público  ou  autarquia  ou  fundação
qualificadas como agências executivas na forma da Lei.
 
§ 6º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos
termos  das  hipóteses  previstas  neste  artigo,  a  autoridade
competente pela autorização e a autoridade superior responsável
pela  adjudicação  e  pela  homologação  da  contratação  devem
observar o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 14.133, de 2021,
e  no  art.  337-E  do  Decreto-Lei  Federal  nº  2.848,  de  7  de
dezembro de 1940.
 
Art.  4º  A  contratação  por  dispensa  de  licitação  observará  o
seguinte procedimento:
I  -  divulgação da realização da contratação por  dispensa de
licitação, mediante a publicação do aviso de contratação direta
no sitio oficial do Município de Sampaio/TO e quando couber no
Portal  Nacional  de  Compras  Públicas  (PNCP)  do  Governo
Federal,  pelo  prazo  mínimo  de  3  (três)  dias  úteis,  com  a
especificação do objeto  pretendido e com a manifestação de
interesse  da  Administração  em obter  propostas  de  eventuais
interessados;
II - envio das propostas pelos fornecedores interessados;
III  -  seleção  da  proposta  mais  vantajosa,  consideradas  a
adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação à

estimativa de preço da contratação.
 
Parágrafo único. Na hipótese de dispensa de licitação na forma
eletrônica, a estimativa de preço de que trata o inciso III do art. 4º
deste Decreto poderá ser realizada concomitantemente com a
fase de envio das propostas prevista no inciso II do caput deste
artigo.
 
Art. 5º No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão ou
a entidade poderá:
I - republicar o procedimento;
II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam
adequar suas propostas ou sua situação à habilitação; ou
III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa
de  preços  que  serviu  de  base  ao  procedimento,  se  houver,
privilegiando os menores preços, sempre que possível,  desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
 
§ 1º O disposto nos incisos I e III do caput deste artigo poderá
ser utilizado nas hipóteses de o procedimento restar deserto.
 
§ 2º Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido
para contratação, o órgão ou a entidade promotor da contratação
por dispensa de licitação poderá negociar  diretamente com o
fornecedor classificado com a melhor oferta, a fim de que seja
obtido  menor  preço,  vedada  a  negociação  de  condições
diferentes daquelas previstas no aviso de contratação direta.
 
§  3º  O  órgão  ou  a  entidade  promotora  da  contratação  por
dispensa de licitação poderá utilizar  propostas adquiridas por
outros  meios,  como  as  obtidas  na  pesquisa  de  preços  que
instruem o procedimento, desde que sejam mais vantajosas e
atendam as mesmas condições estabelecidas na convocação.
 
§  4º  A  ausência  da  apresentação  de  propostas  de
microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPPs) nas
condições previstas no inciso II do art. 49 da Lei Complementar
Federal  nº  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  pressupõe  a
inexistência de empresas para contratação em tais condições.
 
§ 5º A ausência da apresentação de propostas de ME e EPPs na
cotação eletrônica pressupõe ofertada a preferência imposta pelo
inciso IV do art.  49 da Lei Complementar Federal nº 123, de
2006.
 

CAPÍTULO II
DA CONTRATAÇÃO DIRETA

Seção I
Do Processo de Contratação Direta

 
Art. 6º O processo de contratação direta, que compreende os
casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação,  deve ser
instruído  com  os  seguintes  documentos  e/ou  informações,
preferencialmente nessa ordem:
I - formalização da demanda e justificativa fundamentada para a
contratação  pela  dispensa  ou  inexigibilidade  de  licitação,
informando  o  dispositivo  legal  no  qual  o  caso  específico  se
enquadra;
II - comprovação de inclusão da demanda no Plano Anual de
Contratações do órgão ou entidade, quando aplicável;
III - estudo técnico preliminar - ETP, quando aplicável;
IV - termo de referência - TR, projeto básico - PB ou projeto
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executivo, conforme o caso;
V - mapa de riscos, a que se refere o art. 18, X da Lei Federal nº
14.133/2021, quando aplicável;
VI - valor estimado para a contratação, observados os termos do
art.  23  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  da  regulamentação
municipal específica;
VII - compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com
o compromisso a ser assumido;
VIII - justificativa para não adoção do procedimento da dispensa
eletrônica, com disputa, nos moldes previstos pelos § 1º e § 2º,
do art. 9º deste Decreto, quando cabível;
IX - aviso de Dispensa Eletrônica, de que trata o inciso VI do art.
2º deste Decreto, na hipótese de a contratação ser formalizada
por dispensa de licitação, na forma eletrônica, com disputa, nos
moldes previstos art. 9º deste Decreto, quando cabível;
X - indicação dos prazos de validade das propostas, que serão
de no mínimo 60 (sessenta) dias, salvo se houver justificativa
para prazo diverso;
XI - minuta de contrato, substituível pela nota de empenho nas
hipóteses de contratações por dispensa de licitação em razão de
valor e nas compras com entrega imediata e integral dos bens
adquiridos e das quais não resultem obrigações futuras, inclusive
quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor,
nos termos do artigo 95 da Lei Federal nº 14.133/2021;
XII - checklist, quando houver sido aprovado por ato próprio da
Assessoria  Jurídica  do  Município,  com  as  condições
devidamente  atestadas  e  assinado  pelos  responsáveis  pela
condução do procedimento;
XIII - justificativa de preço, observados os termos do art. 23 da
Lei  Federal  nº  14.133/2021  e  de  regulamento  municipal
específico, e razão de escolha do contratado, excepcionada esta
última na hipótese da contratação a ser formalizada pelo sistema
de dispensa eletrônica;
XIV - comprovação de que o contratado preenche os requisitos
de habilitação e qualificação mínima necessária;
XV - análise prévia acerca da existência de sanção que impeça a
participação  no  processo  de  contratação  direta  ou  a  futura
contratação, mediante consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas
(Ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep);
d)  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Atos  de
Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de
Justiça;
e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União -
TCU.
XVI  -  parecer  jurídico,  ressalvadas  as  hipóteses  previamente
definidas por ato Assessoria Jurídica do Município, nos termos
do § 5º, do art. 53 da Lei Federal nº 14.133/2021; e
XVII - autorização da contratação pela autoridade competente,
ordenadora de despesas do órgão ou entidade pública municipal,
observadas as delegações eventualmente existentes.
 
§ 1º Na hipótese de contratação direta prevista no inciso VIII do
caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 (“nos casos de
emergência  ou  de  calamidade  pública,  quando  caracterizada
urgência  de  atendimento  de  situação  que  possa  ocasionar
prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou
a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros
bens, públicos ou particulares ”), a justificativa a que se refere o
inciso I do caput do presente artigo deverá ser acrescida dos
elementos  que  caracterizam  a  situação  emergencial  ou

calamitosa e da justificativa da autoridade máxima do órgão ou
entidade acerca das razões pelas quais não foi possível concluir
o devido processo licitatório, quando aplicável.
 
§ 2º Para os fins do inciso XIV do caput do presente artigo,
somente  será  exigida  das  pessoas  jurídicas  a  comprovação
relativa à regularidade fiscal municipal, à Seguridade Social e ao
FGTS e a regularidade perante a Justiça do Trabalho e, das
pessoas físicas, a regularidade fiscal com a Fazenda Municipal,
nos termos do art. 70, III, da Lei Federal nº 14.133/2021, nas
contratações:
I  -  para  entrega imediata,  considerada aquela  com prazo de
entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento;
II - com valor inferior a 1/4 (um quarto) do limite a que se refere o
art. 75, III da Lei Federal nº 14.133/2021; e
III - de produto para pesquisa e desenvolvimento, até o valor de
R$  343.249,96  (trezentos  e  quarenta  e  três  mil  duzentos  e
quarenta  e  nove  reais  e  noventa  e  seis  centavos).  (valor
conforme Decreto Federal  nº  11.317,  de 29 de dezembro de
2022, sujeito a atualização anual, nos termos do art. 182 da Lei
nº 14.133/2021).
 
§ 3º O ato que autoriza a contratação direta pela autoridade
competente, ordenadora de despesas, ou o extrato decorrente do
contrato  deverão  ser  divulgados  e  mantidos  à  disposição  do
público no Portal da Transparência do Município, em paralelo à
divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).
 
§ 4º Previamente à assinatura do contrato ou à emissão da nota
de empenho,  a  Administração deverá  verificar  a  regularidade
fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas
Inidôneas  e  Suspensas  (Ceis)  e  o  Cadastro  Nacional  de
Empresas  Punidas  (Cnep),  emitir  as  certidões  negativas  de
inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-
las ao respectivo processo, nos termos do § 4º, do art. 91, da Lei
Federal nº 14.133/21.
 
§  5º  Para  fins  de  que  trata  o  inciso  XVI,  não  é  obrigatória
manifestação jurídica nas contratações por dispensa de licitação
em razão do valor com fundamento no art. 75, I e II e § 3º, da Lei
Federal  nº  14.133/2021,  salvo  se  a  contratação  direta  por
dispensa de licitação em razão do valor exigir a celebração de
contrato  administrativo  e  este  não  for  padronizado  pela
Assessoria  Jurídica  Municipal  ou  nas  hipóteses  em  que  a
autoridade máxima ou agente encarregado do procedimento de
contratação  direta  tenha  suscitado  dúvida  a  respeito  da
legalidade da dispensa de licitação.
 
§ 6º Aplica-se o disposto no § 5º, às contratações diretas por
inexigibilidade de licitação, firmadas com amparo no art. 74 da
Lei Federal nº 14.133/2021, mas cujos valores não ultrapassem
os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei Federal nº
14.133/2021.
 
§ 7º Enquanto não instituídos, para fins do disposto no § 5º,
modelos específicos de minutas de contratos padronizados, será
admitida a adoção das minutas padronizadas do Poder Executivo
Federal, por ato regulamentar da Assessoria Jurídica Municipal,
nos termos do art. 19, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
§ 8º Para fins de atendimento ao inciso I do caput deste artigo,
havendo possibilidade de duplo enquadramento,  relativamente
às  hipóteses  de  inexigibilidade  ou  dispensa  de  que  tratam
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respectivamente  os  artigos  74  e  75  da  Lei  Federal  nº
14.133/2021, adotar-se-á o fundamento legal que implique menor
custo para a Administração Pública, em observância ao princípio
da  economicidade,  registrando-se,  acessoriamente,  o
enquadramento em concomitante hipótese de contratação direta.
 
§  9º  Dispensa-se  a  elaboração  do  estudo  técnico  preliminar
(ETP) nas hipóteses dos incisos I, II, III, VII e VIII do art. 75 e do
§ 7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (“convocação
dos  demais  licitantes  classificados  para  a  contratação  de
remanescente  de  obra,  de  serviço  ou  de  fornecimento  em
consequência de rescisão contratual”),  assim como em outras
hipóteses excepcionadas em regulamento próprio.
 
§ 10. Nos procedimentos de contratação direta, em atenção à Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, observar-se-
á, na fase preparatória:
I - nas contratações por dispensa de valor, nos termos do art. 75,
incisos I e II da Lei Federal 14.133/2021, com valores inferiores a
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), não é obrigatória a pactuação
exclusiva com microempresas e empresas de pequeno porte,
considerando  a  inaplicabilidade  da  regra  prevista  no  art.  48,
inciso I da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de
2006;
I I  -  nas  h ipóteses  de  d ispensa  de  l ic i tação,  serão
preferencialmente  contratadas  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, em atenção à ressalva expressa contida no inciso
IV do art. 49, da Lei Complementar nº 123/2006;
III  -  a  preferência  fixada  no  inciso  IV  do  art.  49,  da  Lei
Complementar nº 123/2006 pode ser afastada motivadamente
em  situações  nas  quais  as  peculiaridades  circunstancias
indicarem a inadequação da restrição das contratações a ME’s e
EPP’s, por não ser “vantajoso para a administração pública” (art.
49, inciso III, da LC 123/2006);
IV  -  o  cadastramento  do  fornecedor  no  Sistema  de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, do Governo
Federal,  é  obrigatório  para  o  procedimento  previsto  neste
Decreto, quando adotada a Dispensa Eletrônica de Licitação;
V - os avisos de dispensa eletrônica, as minutas de contrato e
outros  documentos  deverão  ser  elaborados  com observância
obrigatória dos modelos padronizados pela Assessoria Jurídica
do Município, sempre que houver.
 
Parágrafo único.  A instrução do procedimento de contratação
direta,  mesmo  nas  hipóteses  de  Dispensa  Eletrônica  de
Licitação,  será  realizada  por  meio  do  Sistema  Eletrônico,
considerando-se válidos para todos os efeitos jurídicos os atos e
os documentos constantes dos arquivos e registros digitais de
que trata este Decreto.
 

CAPÍTULO III
DA DISPENSA DE LICITAÇ ÃO

 
Seção I

Das Hipóteses de Dispensa de Licitação
 
Art. 7º A licitação é dispensável nas hipóteses previstas no caput
do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021, nas contratações:
I  -  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$
119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois
centavos), no caso de obras e serviços de engenharia ou de
serviços de manutenção de veículos automotores; (obs.: valor
conforme Decreto Federal nº 871, de 29 de dezembro de 2023,

sujeito a atualização anual,  nos termos do art.  182 da Lei nº
14.133/2021)
II  -  para  contratação  que  envolva  valores  inferiores  a  R$
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois
centavos), no caso de outros serviços e compras; (obs.: valor
conforme Decreto Federal nº 871, de 29 de dezembro de 2023,
sujeito a atualização anual,  nos termos do art.  182 da Lei nº
14.133/2021)
III - para contratação que mantenha todas as condições definidas
em edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando
se verificar que naquela licitação:
a)  não  surgiram  licitantes  interessados  ou  não  foram
apresentadas  propostas  válidas;
b)  as  propostas  apresentadas  consignaram  preços
manifestamente  superiores  aos  praticados  no  mercado  ou
incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes.
IV - para contratação que tenha por objeto:
a)  bens,  componentes  ou  peças  de  origem  nacional  ou
estrangeira  necessários  à  manutenção  de  equipamentos,  a
serem adquiridos do fornecedor original  desses equipamentos
durante o período de garantia técnica, quando essa condição de
exclusividade for indispensável para a vigência da garantia;
b) bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de acordo
internacional  específico  aprovado  pelo  Congresso  Nacional,
quando  as  condições  ofertadas  forem  manifestamente
vantajosas  para  a  Administração;
c)  produtos  para  pesquisa  e  desenvolvimento,  limitada  a
contratação, no caso de obras e serviços de engenharia, ao valor
de R$ 359.436,08 (trezentos e cinquenta e nove mil quatrocentos
e  trinta  e  seis  reais  e  oito  centavos);  (obs.:  valor  conforme
Decreto Federal nº 11.871, de 29 de dezembro de 2023, sujeito a
atualização anual, nos termos do art. 182 da Lei nº 14.133/2021)
d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso
ou  de  exploração  de  criação  protegida,  nas  contratações
realizadas por instituição científica,  tecnológica e de inovação
(ICT)  pública  ou  por  agência  de  fomento,  desde  que
demonstrada vantagem para a Administração;
e)  hortifrutigranjeiros,  pães  e  outros  gêneros  perecíveis,  no
período necessário para a realização dos processos licitatórios
correspondentes, hipótese em que a contratação será realizada
diretamente com base no preço do dia;
f)  bens  ou  serviços  produzidos  ou  prestados  no  País  que
envolvam,  cumulativamente,  alta  complexidade  tecnológica  e
defesa nacional;
g) coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos
urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de
coleta  seletiva  de  lixo,  realizados  por  associações  ou
cooperativas formadas exclusivamente por  pessoas físicas de
baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de
materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis
com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública;
h) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos,
de autenticidade certificada, desde que inerente às finalidades do
órgão ou com elas compatível;
i)  aquisição  de  medicamentos  destinados  exclusivamente  ao
tratamento de doenças raras definidas pelo Ministério da Saúde;
j) para contratação com vistas ao cumprimento do disposto nos
3º, 3º-A, 4º, 5º e 20 da Lei Federal nº 10.973, de 2 de dezembro
de  2004,  observados  os  princípios  gerais  de  contratação
constantes da referida Lei;
k) nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
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públicos  ou  a  segurança  de  pessoas,  obras,  serviços,
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente
para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação
emergencial  ou  calamitosa  e  para  as  parcelas  de  obras  e
serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um)
ano,  contado  da  data  de  ocorrência  da  emergência  ou  da
calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e
a recontratação de empresa já contratada com base no disposto
neste inciso.
VII  -  para a  aquisição,  por  pessoa jurídica de direito  público
interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou
entidade que integrem a Administração Pública e que tenham
sido  criados  para  esse  fim  específico,  desde  que  o  preço
contratado seja compatível com o praticado no mercado;
VIII  -  para  celebração  de  contrato  de  programa  com  ente
federativo ou com entidade de sua Administração Pública indireta
que envolva prestação de serviços públicos de forma associada
nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em
convênio de cooperação;
IX - para contratação de profissionais para compor a comissão
de  avaliação  de  critérios  de  técnica,  quando  se  tratar  de
profissional técnico de notória especialização;
X - para contratação de associação de pessoas com deficiência,
sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgão ou
entidade da Administração Pública, para a prestação de serviços,
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado
no  mercado  e  os  serviços  contratados  sejam  prestados
exclusivamente por pessoas com deficiência;
XI  -  para  contratação  de  instituição  brasileira  que  tenha  por
finalidade  estatutária  apoiar,  captar  e  executar  atividades  de
ensino,  pesquisa,  extensão,  desenvolvimento  institucional,
científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir
administrativa  e  financeiramente  essas  atividades,  ou  para
contratação  de  instituição  dedicada  à  recuperação  social  da
pessoa  presa,  desde  que  o  contratado  tenha  inquestionável
reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos;
XII - para aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno,
de insumos estratégicos para a saúde produzidos por fundação
que, regimental ou estatutariamente, tenha por finalidade apoiar
órgão  da  Administração  Pública  direta,  sua  autarquia  ou
fundação  em  projetos  de  ensino,  pesquisa,  extensão,
desenvolvimento  institucional,  científico  e  tecnológico  e  de
estímulo  à  inovação,  inclusive  na  gestão  administrativa  e
financeira  necessária  à  execução  desses  projetos,  ou  em
parcerias que envolvam transferência de tecnologia de produtos
estratégicos para o SUS, e que tenha sido criada para esse fim
específico em data anterior à entrada em vigor desta Lei, desde
que  o  preço  contratado  seja  compatível  com o  praticado  no
mercado; (Redação dada pela Lei Federal nº 14.628/2023)
XIII  -  para  a  contratação  de  entidades  privadas  sem  fins
lucrativos  para  a  implementação  de  cisternas  ou  outras
tecnologias sociais de acesso à água para consumo humano e
produção  de  alimentos,  para  beneficiar  as  famílias  rurais  de
baixa renda atingidas pela seca ou pela falta regular de água; e
(Incluído pela Lei nº 14.628/2023)
XIV - para contratação de entidades privadas sem fins lucrativos,
para a implementação do Programa Cozinha Solidária, que tem
como finalidade fornecer alimentação gratuita preferencialmente
à  população  em  situação  de  vulnerabilidade  e  risco  social,
incluída a população em situação de rua, com vistas à promoção
de políticas de segurança alimentar e nutricional e de assistência
social  e  à  efetivação  de  direitos  sociais,  dignidade  humana,
resgate social e melhoria da qualidade de vida. (Incluído pela Lei

nº 14.628, de 2023)
 
§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites
referidos  nos  incisos  I  e  II  do  art.  7º  do  presente  Decreto,
deverão ser observados:
I - o somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva
unidade gestora; e
II - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma
natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações
no mesmo ramo de atividade.
 
§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do
mercado, identificada pelo segmento específico do mercado que
fornece  o  objeto  pretendido,  segundo  as  especialidades  dos
fornecedores.  3º  Para  fins  de  identificação  do  segmento
específ ico  do  mercado,  nos  termos  do  §2º,  a  bem  de
classificação do respectivo “ramo de atividade”, de que trata o
inciso  II  do  §1º,  poderá  a  administração municipal  adotar  os
seguintes procedimentos, alternativamente ou conjuntamente:
 
I  -  promover  prévia  pesquisa  mercadológica  para  fins  de
identificar o conjunto a fornecedores do objeto da contratação,
segundo  respectivas  especialidades,  identificando-os  como
segmento específico de mercado, assim como compendiando o
conjunto  de  objetos  fornecidos  pelo  mesmo  segmento
mercadológico,  para  que  seja  considerado  no  respectivo
planejamento anual de contratações, assim como para aferição e
controle do limite que trata o inciso II do §1º deste artigo; e/ou
II  -  considerar  ramo  de  atividade  a  linha  de  fornecimento
registrada  pelo  fornecedor  quando  do  seu  cadastramento  no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf),
vinculada:
a  -  à  classe  de  materiais,  utilizando  o  Padrão  Descritivo  de
Materiais  (PDM)  do  Sistema  de  Catalogação  de  Material  do
Governo Federal; ou
b - à descrição dos serviços ou das obras, constante do Sistema
de Catalogação de Serviços ou de Obras do Governo Federal.
 
§ 3º O limite referido no inciso I do caput deste artigo não se
aplica às contratações individuais de até R$ 11.981,20 (onze mil
novecentos e oitenta e um reais e vinte centavos) de serviços de
manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão
ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, nos
termos  do  art.  75,  §  7º  da  Lei  nº  14.133/2021.  (obs.:  valor
conforme Decreto Federal  nº  11.871,  de 29 de dezembro de
2023, sujeito a atualização anual, nos termos do art. 182 da Lei
nº 14.133/2021)
 
§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
serão duplicados para compras, obras e serviços contratados por
consórcio  público  ou  por  autarquia  ou  fundação  qualificadas
como agências executivas na forma da Lei.
 
§ 5º Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se
emergencial a contratação por dispensa com objetivo de manter
a continuidade do serviço público, devendo ser observados os
valores  praticados pelo  mercado na forma do art.  23  da Lei
Federal  nº  14.133/2021  e,  caso  exista,  da  regulamentação
Municipal  específica,  bem  como  adotadas  as  providências
necessárias  para  a  conclusão  do  processo  licitatório,  sem
prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos
que eventualmente deram causa à situação emergencial.
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§ 6º  A dispensa prevista  no inciso IV do caput  deste artigo,
quando  aplicada  a  obras  e  serviços  de  engenharia,  seguirá
procedimentos  especiais  instituídos  em  regulamentação
específica. Art. 8º - As contratações de que tratam os incisos I e
II do caput do artigo 7º deste Decreto, serão preferencialmente:
I - pagas por meio de cartão de pagamento, cujo extrato deverá
ser  divulgado  e  mantido  à  disposição  do  público  no  Portal
Nacional  de  Contratações  Públicas  (PNCP),  na  forma  de
regulamentação específica; e
II  -  feitas  com microempresa,  empresa de pequeno porte  ou
microempreendedor  individual,  nos  termos  na  forma  do
estabelecido na Lei  Complementar  Federal  nº  123,  de 14 de
dezembro de 2006 e da regulamentação municipal pertinente.
 
Parágrafo único. A utilização do cartão de pagamento, consoante
previsão contida no inciso I,  deverá aguardar regulamentação
própria  pela  Municipalidade  e  adoção  das  respectivas
ferramentas  tecnológicas  e  burocráticas  específicas  para  sua
implementação.
 

CAPÍTULO IV
DA DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO

 
Art. 9º Os órgãos e entidades da Administração Pública direta,
autárquica  e  fundacional  municipal  deverão  efetivar  as
contratações  por  dispensa  de  licitação,  preferencialmente  na
forma eletrônica, nas seguintes hipóteses:
I - contratação de obras e serviços de engenharia, ou serviços de
manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no
inciso I do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021;
II  -  contratação de bens e serviços,  no limite do disposto no
inciso II do caput do art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021;
III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços
de engenharia, nos termos do disposto no inciso IV e seguintes
do  caput  do  art.  75  da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  quando
cabível;
IV - registro de preços para a contratação de bens e serviços por
mais de um órgão ou entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da
Lei Federal nº 14.133/2021.
 
§ 1º Para os fins do inciso III do caput, considera-se cabível a
adoção do sistema de dispensa eletrônica sempre que a escolha
do futuro contratado for pautada pelos critérios de julgamento de
menor  preço  ou  de  maior  desconto  sobre  tabela  de  preços
praticada  no  mercado,  sem  que  aspectos  qualitativos  sejam
absolutamente  determinantes  para  execução  do  objeto
contratual.
 
§ 2º A adoção do procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, a que se refere o caput, poderá ser afastada,
em caráter excepcional, mediante justificativa expressa constante
no processo de contratação direta,  em hipóteses em que se
revele  a  respectiva  inadequação  circunstancial,  tais  como
quando:
I - a sua observância puder ocasionar efetivo prejuízo à obtenção
da melhor proposta ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas;
II  -  nas  situações  em que,  pelas  peculiaridades,  o  interesse
público recomende que a definição do fornecedor seja realizada
preponderantemente  ou  exclusivamente  sob  aspectos
qualitativos,  em  juízo  de  proporcionalidade;
III - contratações que envolvem baixa materialidade econômica,
consoante  limite  estabelecido  em  ato  fixado  pela  Secretaria

Municipal de Administração, em que a adoção do procedimento
de  dispensa  eletrônica  revelar-se  desnecessária  e/ou
inadequada,  em  juízo  de  proporcionalidade,  observados  o
princípio  da  racionalidade  administrativa  dos  processos  e
controles da Administração Pública, nos termos do art.  14 do
Decreto-Lei 200/1967.
 
§ 3º Na hipótese de que trata o § 2º, a escolha da contratada
deve  ser  justificada  mediante  motivação  expressa  e  o  preço
praticado deve ser compatível com os valores praticados pelo
mercado,  observado o disposto no art.  23 da Lei  Federal  nº
14.133/2021 e respectivo regulamento específico sobre pesquisa
de preços e preços de referência em contratações públicas, a
bem de evitar contratações com sobrepreço.
 

Seção I
Dos Procedimento de Dispensa Eletrônica de Licitação

 
Art.  10.  As  contratações  diretas  pelo  sistema  de  dispensa
eletrônica,  além de  observar  as  regras  contidas  no  presente
Decreto,  deverão ser  processadas nos moldes previstos  pela
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, no
que for compatível.
 
§  1º  Deverá  a  Edilidade,  para  que  faça  uso  dos  sistemas
mencionados na Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de
julho de 2021, providenciar a celebração de Termo de Acesso ao
Sistema de Administração de Serviços Gerais - SIASG, conforme
disposto na Portaria nº 355, de 9 de agosto de 2019, publicada
pela Secretaria de Gestão do Ministério da Economia.
§ 2º Deverão ser observados os procedimentos estabelecidos
nos  manuais  de  acesso  e  operacionalização  do  Sistema
Compras.gov.br disponíveis no Portal de Compras do Governo
Federal.
 
§ 3º Em se tratando de dispensas de licitação para execução de
despesas  custeadas  total  ou  parcialmente  com  recursos  da
União,  enquadradas  nas  hipóteses  do  art.  4º  da  Instrução
Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021, deverão
necessariamente  ser  observadas  as  disposições  previstas  na
Instrução Normativa SEGES/ME Nº 67, de 8 de julho de 2021 e
alterações posteriores, assim como regras específicas aplicáveis
à transferência.
 

CAPÍTULO V
DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 
Art.  11.  As  hipóteses previstas  no art.  74  da Lei  Federal  nº
14.133/2021 são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em
todos os casos em que for inviável a competição, em especial
nas contratações:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou
contratação  de  serviços  que  só  possam  ser  fornecidos  por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela
crítica especializada ou pela opinião pública;
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou
empresas  de  notória  especialização,  vedada  a  inexigibilidade
para serviços de publicidade e divulgação:
1. estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;
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2. pareceres, perícias e avaliações em geral;
3. assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras
ou tributárias;
4.  fiscalização,  supervisão  ou  gerenciamento  de  obras  ou
serviços;
5. patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
6. treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
7. restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
8.  controles  de  qualidade  e  tecnológico,  análises,  testes  e
ensaios  de  campo  e  laboratoriais,  instrumentação  e
monitoramento de parâmetros específicos de obras e do meio
ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no
disposto neste inciso;
9. objetos que devam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento;
10.  aquisição  ou  locação  de  imóvel  cujas  características  de
instalações e de localização tornem necessária a sua aquisição
e/ou locação.
 
§  1º  Para fins  do disposto no inciso I  do caput  deste artigo
(correspondente ao inciso I do caput do art. 74 da Lei Federal nº
14.133/2021),  o  órgão  ou  a  entidade  deverá  demonstrar  a
inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade,
contrato  de  exclusividade,  declaração  do  fabricante  ou  outro
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido
ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial
exclusivos, vedada a preferência por marca específica.
 
§ 2º Para fins do disposto no inciso II  do caput deste artigo
(correspondente ao inciso II do caput do art. 74 da Lei Federal nº
14.133/2021), considera-se empresário exclusivo a pessoa física
ou  jurídica  que  possua  contrato,  declaração,  carta  ou  outro
documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de
representação, no País ou em Estado específico, do profissional
do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta
por inexigibilidade por meio de empresário com representação
restrita a evento ou local específico.
 
§ 3º Nas contratações com fundamento no inciso II  do caput
deste artigo (correspondente ao inciso II do caput do art. 74 da
Lei  Federal  nº  14.133/2021),  o  contrato  deverá  atribuir  à
contratada as seguintes obrigações:
1. avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos
custos de adaptações, quando imprescindíveis às necessidades
de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos;
2.  certificação  da  inexistência  de  imóveis  públicos  vagos  e
disponíveis que atendam ao objeto; e
3. justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser
comprado  ou  locado  pela  Administração  e  que  evidenciem
vantagem para ela.
 
§ 4º Se a inviabilidade de competição decorrer de processo de
padronização, deverá ser demonstrado nos autos que o processo
observou o disposto no art. 43 da Lei Federal nº 14.133/2021,
contendo:
1. parecer técnico sobre o produto, considerados especificações
técnicas  e  estéticas,  desempenho,  análise  de  contratações
anteriores, custo e condições de manutenção e garantia;
2. despacho motivado da autoridade superior, com a adoção do
padrão;
3. síntese da justificativa e descrição sucinta do padrão definido,
divulgadas em sítio eletrônico oficial.
 

Art. 12. Compete ao agente público responsável pelo processo
de contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a
adoção  de  providências  que  assegurem  a  veracidade  do
documento de exclusividade apresentado pelo futuro contratado
a que se refere o § 1º do art. 10 deste Decreto.
 
Art. 13. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de
publicidade e divulgação,  bem como a preferência por marca
específica.
 

CAPÍTULO VII
DA ASSINATURA E PUBLICAÇÃO DO CONTRATO

 
Art. 14. O fornecedor selecionado terá o prazo de 05 (cinco) dias
úteis contados a partir da data de sua convocação, para assinar
o Termo de Contrato ou aceitar a Nota de Empenho, sob pena de
decair  do  direito  à  contratação,  sem  prejuízo  das  sanções
previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 
Parágrafo  único.  O  prazo  previsto  no  caput  poderá  ser
prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação
da  parte  durante  seu  transcurso,  devidamente  justificada,  e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.
 
Art.  15.  O  instrumento  de  contrato  é  obrigatório,  salvo  nas
seguintes hipóteses, em que a Administração poderá substituí-lo
por  outro  instrumento  hábil,  como  carta-contrato,  nota  de
empenho  de  despesa,  autorização  de  compra  ou  ordem  de
execução de serviço:
1. dispensa de licitação em razão de valor;
2. compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos
e dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive quanto a
assistência técnica, independentemente de seu valor.
 
§ 1º Às hipóteses de substituição do instrumento de contrato,
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal nº
14.133/2021.
 
§ 2º Apenas é admitido contrato verbal de pequenas compras ou
o  de  prestação  de  serviços  de  pronto  pagamento,  assim
entendidos aqueles de valor não superior a R$ 11.441,66 (onze
mil  quatrocentos  e  quarenta  e  um  reais  e  sessenta  e  seis
centavos). (obs.: valor conforme Decreto Federal nº 11.317, de
29 de dezembro de 2022, sujeito a atualização anual, nos termos
do art. 182 da Lei nº 14.133/2021)
 
Art.  16.  A  divulgação  no  Portal  Nacional  de  Contratações
Públicas (PNCP) é condição indispensável  para a eficácia do
contrato  e  deverá  ocorrer  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,
contados da data de sua assinatura.
 
§ 1º Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia
a partir  de sua assinatura e deverão ser publicados no prazo
previsto no caput deste artigo, sob pena de nulidade.
 
§ 2º A divulgação de que trata o caput deste artigo,  quando
referente  à  contratação  de  profissional  do  setor  artístico  por
inexigibilidade, deverá identificar, de modo detalhado e separado:
1. custo musical: os custos do cachê do artista, dos músicos ou
da  banda,  da  infraestrutura  e  logística  específica  da
apresentação  contratada,  quando  houver;
2. custos administrativos e operacionais: custos com empresário
exclusivo, do transporte, da hospedagem, quando houver;
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3. demais despesas específicas.
  

CAPÍTULO VIII
DO REGISTRO DE PREÇOS EM DISPENSA E

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
 
Art. 17. O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas
hipóteses de contratação direta, por dispensa ou inexigibilidade
de licitação, para a aquisição de bens ou para a contratação de
serviços  por  mais  de  um  órgão  ou  entidade,  observado  o
regulamento do Sistema de Registro de Preços a ser editado em
Decreto próprio.
 
§  1º  Para  efeito  do  caput,  além do  disposto  neste  Decreto,
deverão ser observados:
1. os requisitos da instrução processual dispostos no art. 72 da
Lei Federal nº 14.133, de 2021, bem como o estabelecido em
regulamento;
2. os pressupostos para enquadramento da contratação direta,
por dispensa ou inexigibilidade de licitação, conforme previsto
nos arts. 74 e 75 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
 
§ 2º Admite-se a adoção do sistema de registro de preços, em
processos de contratação direta:
1. na hipótese de aquisição de medicamentos por força judicial,
desde  que  haja  justificativa  que  explicite  ser  essa  compra
iniciativa centralizada de governo;
2.  para  objetos  em  relação  aos  quais  a  demanda  da
Administração  revele-se  incerta  quanto  ao  momento  da  sua
efetiva ocorrência ou imprecisa na sua quantidade;
3. outras situações em que o sistema de registro de preços se
afigure adequado às hipóteses de contratação direta.
 
Art. 18. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e em outras legislações
aplicáveis,  sem  prejuízo  da  eventual  anulação  da  nota  de
empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.
 
Parágrafo  único.  Para  fins  deste  decreto,  equiparam-se  ao
licitante  o  fornecedor  ou  prestador  de  serviço  que  oferece
proposta,  nos termos do art.  6º,  inciso IX,  da Lei  Federal  nº
14.133/2021.
 

CAPÍTULO IX
DISPOSIÇÕES FINAIS

 
Art. 19. A Secretaria Municipal de Administração poderá:
I - expedir normas complementares necessárias para a execução
deste Decreto;
II  -  estabelecer,  por  meio  de  orientações  ou  manuais,
informações  adicionais  para  fins  de  observância  dos
procedimentos  previstos  neste  regulamento,  incluindo  a
operacionalização  do  procedimento  de  dispensa  eletrônica
através do Sistema gov.br.
 
Art.  20.  Os  casos  omissos  decorrentes  da  aplicação  deste
Decreto  serão  dirimidos  pela  Secretaria  Municipal  de
Administração, com o auxílio da Assessoria jurídica Municipal e
do órgão de Controle Interno Municipal.
 
Art. 21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e
produz efeitos a partir de 1º de janeiro de 2024.
 

Art. 22. Revogam-se as disposições legais em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SAMPAIO, ESTADO
DO TOCANTINS, aos Trinta e Um (31) dias do mês de Janeiro
(01) do ano de Dois Mil e Vinte e Quatro (2024).
 

ARMINDO CAYRES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
EXTRATO

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO DE Nº 029/2023

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SAMPAIO/TO
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE Nº 029/2023, que entre si celebram O FUNDO MUNICIPAL
DE EDUCAÇÃO, inscrito no CNPJ sob o nº. 29.989.975/0001-76
e a Profissional Sra. DEUZINA DE SOUSA DA SILVA, inscrita no
CPF  nº  590.443.061-20.  Objeto:  a  prorrogação  do  prazo  de
vigência contratual do contrato 029/2023, que tem por objeto a
contratação  de  Profissional  da  Área  da  Assistência  Social  –
Carga horária de 20 horas semanais, para atuação nas escolas
da  rede  municipal  de  ensino.  Vigência:  o  prazo  de  vigência
contratual fica prorrogado por mais 11 (onze) meses, contados a
partir de 31 de janeiro de 2024 até o dia 31 de dezembro de
2024. Data da assinatura do termo: 30 de janeiro de 2024. Base
Legal: Art. 57, inciso II,  da Lei nº 8.666/93. O referido Termo
Aditivo  poderá  ser  consultado  no  portal  da  transparência  do
Município www.sampaio.to.gov.br.
 

Romário Rodrigues Amador
Secretário Municipal de Educação

 

 

SECRETARIA DE SAÚDE E BEM-ESTAR
SOCIAL
EXTRATO

EXTRATOS DE TERMOS DE ADITIVOS

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SAMPAIO/TO
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE Nº 037/2023, que entre si celebram O FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº. 11.620.328/0001-27 e a
empresa  BG SERVIÇOS MEDICOS LTDA –  ME,  inscrita  no
CNPJ nº 28.934.163/0001-60. Objeto: a prorrogação do prazo de
vigência contratual do contrato 037/2023, que tem por objeto a
contratação Profissional da Área da Medicina, Clínica Geral –
Carga horária de 40 horas semanais, para atuação na Equipe de
Saúde da Família da UBS Mãe Cezária. Vigência: o prazo de
vigência contratual fica prorrogado por mais 11 (onze) meses,
contados a partir  de 31 de janeiro de 2024 até o dia 31 de
dezembro de 2024. Data da assinatura do termo: 30 de janeiro
de 2024. Base Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. O
referido  Termo  Aditivo  poderá  ser  consultado  no  portal  da

http://www.sampaio.to.gov.br
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transparência do Município www.sampaio.to.gov.br.
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE Nº 038/2023, que entre si celebram O FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº. 11.620.328/0001-27 e o
Profissional  PAULO VICTOR GOMES NOGUEIRA, inscrito no
CPF  nº  041.625.911-13.  Objeto:  a  prorrogação  do  prazo  de
vigência contratual do contrato 038/2023, que tem por objeto a
Contratação de Profissional  da  Área da  Odontologia  -  Carga
horária  de 40 horas semanais,  para atuação nas UBS Paulo
Pereira  da Costa e  UBS Mãe Cezária.  Vigência:  o  prazo de
vigência contratual fica prorrogado por mais 11 (onze) meses,
contados a partir  de 31 de janeiro de 2024 até o dia 31 de
dezembro de 2024. Data da assinatura do termo: 30 de janeiro
de 2024. Base Legal: Art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/93. O
referido  Termo  Aditivo  poderá  ser  consultado  no  portal  da
transparência do Município www.sampaio.to.gov.br.
 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE Nº 032/2023, que entre si celebram O FUNDO MUNICIPAL
DE SAÚDE, inscrito no CNPJ sob o nº. 11.620.328/0001-27 e a
Profissional WILLIANE DE CASTRO MORAIS ALVES, inscrita no
CPF  nº  961.616.121-00.  Objeto:  a  prorrogação  do  prazo  de
vigência contratual do contrato 032/2023, que tem por objeto a
Contratação  de  Profissional  da  Área  da  Assistência  Social  -
Carga horária de 40 horas semanais, para atuação na equipe
multiprofissional.  Vigência:  o prazo de vigência contratual  fica
prorrogado por mais 11 (onze) meses, contados a partir de 31 de
janeiro de 2024 até o dia 31 de dezembro de 2024. Data da
assinatura do termo: 30 de janeiro de 2024. Base Legal: Art. 57,
inciso II, da Lei nº 8.666/93. O referido Termo Aditivo poderá ser
consultado  no  portal  da  transparência  do  Município
www.sampaio.to.gov.br.
 

Valéria Pereira Lopes
Secretária Municipal de Saúde
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Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
https://diariooficial.sampaio.to.gov.br, código: DOM-110120241126

Documento assinado digitalmente conforme MP no - 2.200-2 de
24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil.
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JORNADEL PEREIRA DA SILVA
Secretário Municipal de Administração 

 

ARMINDO CAYRES DE ALMEIDA
Prefeito Municipal
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